
MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 02/2019, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA E A EMPRESA AR
EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E
SERVIÇOS LTDA.

Processo nº 19964.100021/2019-82

Contrato Administrativo nº 02/2019 

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, com sede na
Esplanada dos Ministérios, Bloco “F” - Sede, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº
23.612.685/0006-37, neste ato representado pelo Secretário Executivo do Ministério do Trabalho e
Previdência, Senhor  LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO, matrícula SIAPE nº 133.614, nomeado
pelo Decreto de 21 de junho de 2022, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 2, de 21 de junho
de 2022 - Edição Extra, constante da Portaria/MTP nº 158, de 1º de setembro de 2021, publicado na Seção 1,
de 02 de setembro de 2021, doravante denominado CONTRATANTE, e a AR EMPREENDIMENTOS,
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA,  inscrita no CNPJ sob  nº 07.560.370/0001-22, sediada
no Quadra 08, Bloco B, nº 60, sala 243, Setor Comercial Sul, CEP 70333-900, doravante
denominada LOCADORA, neste ato representada pelo Sr. ANDRÉ VENÂNCIO DA SILVA , portador do
CPF nº XXX.073.231-XX, tendo em vista o que consta no Processo nº 19964.100021/2019-82 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Instrução Normativa SEGES/MP nº
5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2019, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto:

a) Incluir a Cláusula Décima Sexta - Vedações e Permissões ao referido Contrato,
permitindo a operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos
decorrentes de contratos administrativos, em atenção ao disposto no art. 19 da Instrução
Normativa nº 53, de 2020, que passará a viger com a seguinte redação:                                   
                                                               :

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
16.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
16.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
16.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
16.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
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conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.
 

b) Com a inclusão da Cláusula  Décima  Sexta - Vedações e Permissões, as Clausulas
Décima Sexta - Dos casos omissos e a Cláusula  Décima Sétima - Do Foro, passarão a ser:

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas Contrato reger-se-ão pelas
disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente,
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte
integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça
Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES
CONTRATUAIS

2.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE E EFICÁCIA

3.1. Este Termo Aditivo só terá validade e eficácia na data da assinatura deste, depois de aprovado
pela autoridade competente, e publicado seu extrato no Diário Oficial da União.

Parágrafo único: Compete à contratante providenciar, às suas expensas, a publicação deste
Termo Aditivo no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura,
com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

 

E, assim, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio
eletrônico, constante no Processo Administrativo em epígrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI da CONTRATANTE.

 

 
Documento assinado digitalmente

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO

Representante Legal da Contratante

 

Documento assinado digitalmente
ANDRÉ VENÂNCIO DA SILVA

Representante Legal da Contratada

Documento assinado eletronicamente por Lucio Rodrigues Capelletto, Secretário(a) Executivo(a), em
21/11/2022, às 16:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento assinado eletronicamente por ANDRE VENANCIO DA SILVA, Usuário Externo, em
21/11/2022, às 18:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29422962 e
o código CRC E2765C3B.

Referência: Processo nº 19964.100021/2019-82. SEI nº 29422962
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